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Resumo
 
O presente artigo é um estudo bibliográfico que fez parte de uma pesquisa de mestrado e que resultou em um projeto titulado Informática na Educação Especial: um estudo sobre a aplicabilidade da Tecnologia Assistiva à educação. O mesmo é desenvolvido no Núcleo de Pós-Graduação da Universidade Federal de Sergipe.  O objetivo
deste artigo é discutir questões sobre as dificuldades existentes da educação inclusiva e quais estratégias podem levar a mudanças.  Um dos recursos que pode viabilizar a aprendizagem e colaborar para o desenvolvimento das habilidades e do potencial da pessoa com deficiência é a Tecnologia Assistiva. Esta também pode contribuir
para a construção do conhecimento, a conquista da autonomia intelectual e para a minimização da violência simbólica no contexto educacional. Contudo, esse tema precisa ser mais estudado e aplicado para aprimorar a inclusão social.
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INTRODUÇÃO
A educação brasileira é discutida entre teóricos, educadores, pais, políticos e a comunidade. No entanto é um tema deveras complexo e de extrema relevância para a sociedade. Para Durkheim (1965) a educação é a socialização da criança, é através da educação que as gerações adultas conduzem às crianças a desenvolverem os
estados físicos, sociais e morais exigidos pela sociedade.  Para ele, a educação é um processo social e consiste, pois, em qualquer de seus aspectos, numa socialização metódica de cada nova geração. O autor ressalta que a educação tem se modificado ao longo dos séculos. Nas cidades gregas e latinas, a educação conduzia o
indivíduo a subordinar-se cegamente à coletividade, a tornar-se “uma coisa da sociedade”. Hoje tem se esforçado para fazer dele um ser autônomo e a ciência tende a ocupar o lugar que era destinado à arte. 
Bordieu e Passeron (1975) defendem que a escola é local de reprodução de uma cultura das classes dominantes e cometem assim a violência simbólica para os membros da sociedade pertencentes às classes menos favorecidas. Para entender melhor a teoria destes autores, é necessário conhecer as seguintes categorias:
Poder da violência simbólica: todo o poder que acaba por impor significações como legítimas, dissimulando as relações de força que as subjazem;
Ação pedagógica: constitui objetivamente a violência simbólica. É exercida por todos os membros educados de uma formação social ou de um grupo social, pelos membros do grupo familiar, pelos professores;
Autoridade pedagógica: necessariamente implicada pela ação pedagógica, aparece como poder da violência simbólica, na forma de um direito de imposição legítima;
Trabalho pedagógico: trabalho de inculcação que deve perdurar por um longo tempo, a fim de produzir uma formação durável e profunda: habitus;
Habitus: produto da interiorização de um arbitrário cultural capaz de se perpetuar após o término da atividade pedagógica e, assim, perpetuar nas práticas os princípios do arbitrário cultural. (HAECHT, 2008, p.24)
A teoria se refere às formações sociais onde têm vigência relações de força, sejam as que, se estabelecem entre classes sociais, entre grupos sociais, ou, ainda, naquelas onde umas e outras se combinam. Segundo Bourdieu e Passeron (1975), são forças simbólicas as comunicações culturais como os programas dos meios de
comunicação de massa, a doutrinação política, a pregação religiosa, a educação escolar, a prática desportiva, etc. Para eles a cultura de um grupo ou de uma classe abrange os modos de agir, pensar, sentir e perceber. Não são convencionais nem aleatórios, mas socialmente necessários: a cultura é arbitrária. Porque resulta de
condições de produção e reprodução. Os autores defendem que nas escolas a violência simbólica está diretamente ligada a ação pedagógica. Sendo imposta à sociedade, a cultura das classes dominantes. Segundo os mesmos, a relação pedagógica também se torna arbitrária na medida em que consiste na imposição de um conteúdo
cultural arbitrário, por não considerar a cultura e o modo de pensar das classes menos favorecidas. Para eles quanto mais acabado for o trabalho pedagógico da ação pedagógica dominante, mais ele consegue impor o desconhecimento da dupla arbitrariedade da cultura dominante aos destinatários dos grupos ou classes dominantes e
dominados. Quando esse acabamento se dá, a cultura dominante é definida como cultura autêntica, universal.
 [...] É essa cultura (arbitrária que delimita o conteúdo a ser imposto, os destinatários a quem a ação pedagógica deve se dirigir (destinatários legítimos), os agentes que vão inculcar aquele conteúdo nos destinatários (educadores legítimos) e até mesmo o modo de imposição desse conteúdo (modo de imposição legítima). (BOURDIEU;
PASSERON, 1975, p.91). 
Segundo Cunha (1979), a teoria da violência simbólica foi elaborada de modo a deixar entrever as desigualdades sociais como desigualdades individuais. Ela permite constatar que a sociedade é desigual e a escola reproduz, consagra e legitima estas desigualdades. Mas, esconde o essencial: que a exploração, a opressão e a
dominação de classe engendram, necessariamente, a luta de classes.  A escola favorece os já favorecidos; exclui, repele, desvaloriza os outros; é aos herdeiros de situação privilegiados que cabe por sorte a herança escolar; os sucessos escolares, a possibilidade de uma escolaridade prolongada, o acesso à universidade.
Na educação especial e inclusiva estas reflexões são ainda mais pertinentes, porque os alunos com deficiência apesar de ter o direito de estarem nas escolas regulares, ainda, são poucas, as providências tomadas para que de fato se sintam incluídos. Sofrem com a violência simbólica, grande parte dos profissionais não apostam no
seu potencial, por não acreditarem que esses alunos possam refletir e tomar as suas próprias decisões e acabam subestimando a inteligência dos mesmos. E para a grande maioria, a educação inclusiva serve apenas para a socialização do indivíduo. Socialização no sentido de brincar e fazer amizades. No entanto a escola deve ser
espaço de aprendizagem para todo e qualquer aluno, independentemente de ter alguma limitação. E de socialização, mas no sentido de compartilhar experiências, modos de vida e culturas diferenciadas. Desta forma poderia se alcançar alternativas para que a educação deste país dê um salto qualitativo em prol de um melhor
desenvolvimento dos alunos, que acabará refletindo na sociedade.
Este estudo é uma pesquisa qualitativa, envolvendo a pesquisa bibliográfica, que busca discutir sobre a educação especial e inclusiva. Trata-se de uma pesquisa de mestrado que resultou em um projeto, cuja Tecnologia Assistiva é predominante no auxilio do ensino- aprendizagem do professor-aluno. Este projeto é desenvolvido no
Núcleo de Pós-Graduação da Universidade Federal de Sergipe.
EM BUSCA DA INCLUSÃO ESCOLAR
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A inclusão escolar da pessoa com deficiência é um dos assuntos mais discutidos na mídia, na sociedade e principalmente entre os educadores, devido à sua complexidade, por abranger diversos aspectos, dentre eles: a falta de preparação do ambiente físico, profissionais despreparados e a deficitária acessibilidade, principalmente
para a aquisição do conhecimento. Algumas pessoas são contra a inclusão e outras se colocam a favor, o fato concreto é que a inclusão é uma realidade e não é possível ficar apenas nas discussões.
  Precisa-se buscar soluções que amenizem as dificuldades e viabilizem a construção do conhecimento dos alunos. Estes sofrem com a discriminação e com a falta de profissionais qualificados para atender às suas necessidades educacionais. As escolas quando os recebem querem que os mesmos se adaptem e aprendam da mesma
forma que os ditos normais, e tomam pouca ou nenhuma providência para que tenham verdadeiramente o direito de ter acesso a conteúdos acessíveis a suas limitações. Desta forma tornam-se passivos, continuam dependentes, sem liberdade, tornando-se submissos ao paradigma educacional que deveria ser “inclusivo”, mas que na
maioria das vezes acaba tornando-se excludente. Excludente porque pouco se reflete sobre as necessidades e individualidades dos alunos e acabam lhes impondo uma cultura que não condiz com a sua realidade.
É preciso muito mais além do ato de incluir crianças com deficiência em escolas ditas inclusivas, é preciso aceitar esses novos discentes em sua individualidade. A escola e seus profissionais devem aprender a contribuir com o ensino e a aprendizagem de todos os alunos, os auxiliando na criatividade e produtividade, por exemplo. Em
caso de alunos com dificuldades escolares, o professor precisa refletir sobre sua didática e procurar adequá-la para que o discente não se sinta incapaz de assimilar os conteúdos.
Beyer (2006, p. 9) afirma que:
A criança com necessidades especiais não é uma criança ontologicamente deficiente, porém uma criança como todas as demais, com particularidades definidas na sua aprendizagem. Não é uma criança marcada pelo déficit, porém alguém que reúne uma série de atributos que podem pesar favoravelmente para uma aprendizagem
significativa e eficaz.
 
Isto posto, é notória há possibilidade do ensino a crianças com deficiência. O professor, os pais, a sociedade e a própria criança precisam acreditar que ela é capaz de aprender e, com o auxilio de profissionais preparados e o apoio da família, ela pode superar suas dificuldades – como há no cotidiano de qualquer criança – e usufruir da
autonomia adquirida.
Outro aspecto que precisa ser levado em conta é a estrutura física da instituição. Há escolas com estruturas inapropriadas para a circulação de seus alunos, pois estas foram construídas desconsiderando as necessidades de todos os discentes. Ao abordar este aspecto algumas instituições de ensino buscam as mudanças necessárias
e tentam adequar suas instalações para que todos possam ter acesso a escola em geral. Essa busca, geralmente, pode ter resultados tardios e inacabados.
Na educação inclusiva também se pode observar a violência simbólica de forma visível e arbitrária, os alunos com deficiência são incluídos nas escolas regulares e são obrigados a se adequar ao sistema, quando a proposta da filosofia da inclusão é bem diferente. De acordo com Schaffner; Buswell (1999), o primeiro e principal passo
para a criação de uma escola inclusiva é estabelecer uma filosofia de escola baseada nos princípios democráticos e igualitários para todo e qualquer aluno e não apenas para os alunos que possuam algum tipo de limitação. No entanto ainda é comum encontrar em escolas ditas inclusivas situações aparentes da violência simbólica.
Diante do exposto é possível observar o quanto os alunos com deficiência ou de classes menos favorecidas são anulados dentro dos estabelecimentos de ensino.  Para exemplificar: os alunos surdos são obrigados a ter acesso a conteúdos em língua portuguesa, sendo que para eles, esta é a segunda língua, uma vez que a sua língua
materna é Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), isto se assemelha a um ouvinte ser obrigado a ter acesso aos conteúdos escolares e acadêmicos em uma língua estrangeira que não conhece o que se torna um ato arbitrário.  Em ambas situações o aluno tem o direito de ter professores qualificados, intérpretes e acesso ao Atendimento
Educacional Especializado (AEE), mas a cultura imposta pela classe dominante, muitas vezes não o leva a refletir sobre os seus direitos e tampouco, ir em busca dos mesmos, o que acarreta na internalização desta cultura como verdadeira. Cabe ressaltar, que os professores que recebem estes alunos, enfrentam inúmeras
dificuldades, dentre elas a falta de formação docente e o apoio dos órgãos competentes. Salienta-se que o objetivo deste estudo não é responsabilizar os professores pela fragilidade do ensino inclusivo, mas sim para destacar as medidas que precisam ser tomadas para sanar ou amenizar as dificuldades existentes.
A realização do ensino inclusivo requer uma percepção do sistema escolar como um todo unificado, em vez de duas estruturas paralelas, separadas: uma para alunos regulares e outra para alunos com deficiência ou necessidades especiais. Isso exige pessoal administrativo no nível central que não apenas acredite que essa unificação
seja desejável e possível, mas que também comunique essa visão em todo o seu comportamento público, tanto em palavras quanto em ações. Os comportamentos inclusivos de professores e diretores escolares em nível básico são seriamente reduzidos se os administradores do nível da política não lhes proporcionarem um apoio
explícito. Os pronunciamentos desse apoio devem ser reforçados por passos organizacionais que demonstrem um sistema realmente unificado. (SAGE, 1999, p.131)
Diante da complexidade do assunto se faz necessário uma mudança significativa na forma das pessoas pensarem e entenderem à educação destinada aos alunos com deficiência, não é aceitável que a função da inclusão escolar seja percebida apenas como a socialização do indivíduo. A pessoa com deficiência, quando estimulada e
com as modificações necessárias às suas limitações, pode conquistar o seu lugar na sociedade, para isso necessita uma educação inclusiva com qualidade. Um dos caminhos para que esta educação se concretize, é a formação docente, que exige principalmente mudanças atitudinais. Estas mudanças incluem repensar: Que tipo de
profissional eu quero ser?  A minha didática facilita o entendimento dos meus alunos? O que posso fazer para que os alunos tenham conteúdos acessíveis e significativos para a sua vida? Outro aspecto importante e que deve ser considerado, é o investimento em pesquisas que visam investigar e oportunizar as pessoas com
deficiência o acesso, a permanência e o sucesso escolar.
Embora muito discutida na sociedade, ainda há uma confusão entre as categorias: educação especial e educação inclusiva. Cabe ressaltar que a educação inclusiva refere-se à inserção da pessoa com deficiências e com dificuldades de aprendizagem na rede regular de ensino em todos os níveis. Porém não é restrita apenas a essas
pessoas, engloba educação voltada para a inclusão do negro, da mulher, do índio, e dos marginalizados o contexto educacional e social.
De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases - LDB9394/96 a Educação Especial é uma modalidade de ensino que tem como função fornecer o suporte necessário aos alunos que estão incluídos, conforme o artigo 58, a educação especial deve ser oferecida preferencialmente em escolas de ensino regular. Para os alunos que estão
inclusos o suporte consiste em oferecer o Atendimento Educacional Especializado, ministrados por professores capacitados que atenderão aos alunos no turno contrário ao que estão matriculados na rede regular de ensino. Em casos de alunos com comprometimentos mais acentuados ou por opção das famílias a educação deste
alunado, pode ocorrer em classes de educação especial ou escolas especializadas. Embora existam projetos que visam acabar com as escolas especiais com a justificativa, que este tipo de educação é segregativa, há casos em que crianças com 1comprometimentos severos, não conseguem se adaptar nas escolas inclusivas e
sentem-se melhor acolhidas nas escolas especiais. Ao se tratar destes casos, a decisão de qual tipo de educação é adequada para este alunado, deveria ser da família e não dos governantes, teóricos e especialistas, é muito fácil e cômodo opinar sobre algo, quando não se conhece na prática, os problemas enfrentados por essas
pessoas.  Há também outros serviços proporcionados pela educação especial, tais como: atendimento em classes hospitalares, atendimento itinerante dentre outros.
Segundo Sage (1999), as transformações necessárias para que a educação inclusiva alcance o seu propósito não devem ser vistas apenas como pré-requisitos, mas também como co-requisitos. Não se deve esperar ter todos os componentes em seus lugares para que os alunos sejam incluídos, porque as mudanças só acontecerão
com o tempo. Estas modificações precisam ser aceitas pelos educadores, ao invés de esperar que apenas os órgãos competentes ajam. Ao investigar o contexto histórico, das pessoas com deficiência, é notório que houve dificuldades até conquistar o direito do acesso à educação. Isto não foi o suficiente para garantir a permanência e
a qualidade da educação, mas pode-se considerar um avanço. Para Durkheim a educação é um processo passível de melhoras no decorrer do tempo. O mesmo acontece na educação inclusiva, pois, com a busca pela compreensão deste tema, é possível promover a aceitação das diferenças do outro e buscar a qualificação desta
educação.
TECNOLOGIA ASSISTIVA: UM FACILITADOR DO CONHECIMENTO
Por meio da atuação na educação especial e inclusiva foi possível observar e vivenciar as dificuldades enfrentadas por todos os envolvidos no processo de inclusão. E principalmente as barreiras pelas quais os educandos com deficiência enfrentam no cotidiano escolar. Detectadas as dificuldades, foi criado o projeto Informática na
Educação Especial: um estudo sobre a aplicabilidade da Tecnologia Assistiva à educação. O estudo é desenvolvido no Núcleo de Pós-Graduação da Universidade Federal de Sergipe e objetiva, investigar recursos que contribuam para que este alunado possa ter aquisição ao conhecimento de forma significativa e autônoma, visto que,
um dos maiores entraves encontrado na educação, para as pessoas com deficiência é encontrar métodos e recursos apropriados para atender às suas necessidades educacionais, fato que os levam à evasão e/ou reprovação. Espera-se que com recursos apropriados e professores devidamente preparados a educação inclusiva possa
de fato ser democrática, almeja-se fazer um estudo criterioso que posteriormente, possa de alguma forma contribuir, para a educação inclusiva no estado de Sergipe, pois pesquisas comprovam escassez de estudos sobre este tema no Brasil. Este estudo poderá contribuir também, para que os educadores passem a ter um novo olhar
para essa tecnologia, que pode maximizar as potencialidades e possibilidades de aprendizagem da pessoa com deficiência. 
Galvão Filho (2009) coloca que a missão do educador que trabalha com alunos inclusos não é o de facilitar, de diminuir as dificuldades para o aluno com deficiência, mas desafiá-lo, estimulá-lo, para que ele mesmo encontre as soluções para seus próprios problemas. Portanto, para que o aluno com deficiência seja esse sujeito ativo na
construção do próprio conhecimento, é necessário que vivencie condições e situações nas quais ele possa exercitar sua capacidade de pensar, comparar, formular e testar ele mesmo suas hipóteses, relacionando conteúdos e conceitos.  Segundo o autor para que isso aconteça necessitará de uma mediação instrumental buscando
“rotas alternativas” para a construção de conhecimentos, e a Tecnologia Assistiva, é um forte aliado, neste processo.
No Brasil a Tecnologia Assistiva ainda é pouco conhecida, são poucos os referenciais teóricos relacionados a essa temática. Galvão Filho (2009) relata que a Tecnologia Assistiva é uma expressão nova, que está em processo de construção e sistematização. O autor cita que o conceito adotado pelo Comitê de Ajudas Técnicas em
2007 e que está em vigor é o seguinte:
Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia,
independência, qualidade de vida e inclusão social (CAT, 2007c apud GALVÃO FILHO, 2009, p.229).
São com essas tecnologias, artesanais ou mais equipadas, que podem fazer a diferença no aprendizado do aluno. O próprio professor pode utilizar destes recursos e aplica-los em suas aulas, o que pode contribuir na autonomia do discente. Essas novas “ferramentas” quando inseridas na rotina do alunado pode possibilitar que a
diferença seja driblada e ele, junto com a escola e a sociedade, perceba o quanto ele é munido de capacidades. Em alguns casos, basta oferecer possibilidades e/ou oportunidades para que o aluno com deficiência mostre as suas potencialidades. 
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O professor, por ter um contato diário com seu aluno, pode aguçar a sua observação e identificar quais dificuldades seu aluno tem e quais recursos pode oferecer a ele. Em alguns casos é preciso o auxilio de outros profissionais qualificados para a orientação desses recursos.  
Como foi abordada anteriormente a educação é um processo e diante dificuldades enfrentadas no processo do ensino inclusivo no Brasil, algumas medidas já estão sendo tomadas e dentre elas destaca-se a formação dos professores. Em 2007, o Ministério da Educação (MEC) através da Secretaria de Educação Especial (Seesp),
lançou o edital de Programa de Formação Continuada de Professores na Educação Especial. Tendo como objetivo geral: Formar professores dos sistemas estaduais e municipais de ensino para o atendimento educacional especializado, por meio da constituição de uma rede nacional de instituições públicas de ensino superior, no
âmbito da Universidade Aberta do Brasil - UAB, que ofertaram cursos de formação continuada de professores na modalidade à distância, na área da educação especial, voltado para o desenvolvimento do ensino de Libras, Braille, Ajudas Técnicas/Tecnologia Assistiva, Atividades de Vida Diária, Orientação e Mobilidade, Soroban,
Desenvolvimento de Altas Habilidades, Desenvolvimento Cognitivo, Estimulação Precoce, entre outras, contemplando a educação inclusiva.
Pode se citar também como exemplo, o curso de Tecnologias Assistivas, Projetos e Acessibilidade: promovendo a inclusão. Este foi uma parceria entre o Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial, Universidade Estadual Paulista Júlio Mesquita Filho (UNESP) por meio da plataforma Teleduc. O objetivo destes cursos foi
qualificar os professores para que possam melhorar a qualidade de suas aulas e atender às necessidades dos alunos no mundo contemporâneo, uma vez que a tecnologia já faz parte da vida da maioria dos educandos brasileiros, por pertencerem à geração da era tecnológica. Cabe salientar que devido a necessidade de executar
inúmeras atividades, o docente tende a evadir dos cursos de capacitação.
Segundo Tornaghi (2008) não há necessidade de discutir se a escola deve ou não ter a tecnologia como recurso para aprendizagem, mas sim refletir a cerca de como usá-la na prática docente visando a melhor aprendizagem do educando. As Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) já são uma realidade na educação. Embora
auxiliem a comunicação professor-aluno e o processo de ensino-aprendizagem, as TIC ainda geram resistência por parte de alguns professores, pois muitos não acompanharam a evolução do processo de ensino e integração com o uso da tecnologia.
 A tecnologia está proporcionando às pessoas, e, principalmente, àquelas com deficiência, o direito de ter acesso às informações e participar de forma ativa na sociedade. Acredita-se que se as escolas inclusivas passarem a utilizar a Tecnologia Assistiva o índice de reprovação e evasão deste alunado pode diminuir consideravelmente,
visto que, a maior queixa destes alunos é a falta de recursos que viabilizem a aprendizagem de forma significativa.
 Outra medida importante que foi tomada para o incentivo à pesquisa nesta área partiu da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) em parceria com a Secretaria de Educação Especial foi lançado o Programa de Apoio à Educação Especial (PROESP), tendo como objetivo a formação e a pesquisa na
área da educação especial na perspectiva da educação inclusiva. De acordo com o edital o PROESP tem fundamental importância para o desenvolvimento de tecnologias educacionais, a produção de conhecimento e a formação de professores vinculados aos programas de pós-graduação das instituições do ensino superior. O intuito é
promover as condições de acessibilidade pedagógica, e atender as necessidades específicas destes alunos. O PROESP é voltado para projetos de pesquisas e a formação de recursos humanos, no âmbito de pós-graduação stricto sensu, preferencialmente para professores que atuam no Atendimento Educacional Especializado.
         Com a evolução das tecnologias, criaram-se programas de capacitação dos docentes para que eles pudessem acompanhar o desenvolvimento da educação. Estas qualificações tem o objetivo de proporcionar melhorias no ensino do discente, permitindo que estes assimilem os conteúdos abordados em sala de aula. Isto pode
favorecer a autonomia do aluno com deficiência.  
CONCLUSÃO
O Brasil enfrenta problemas sociais e educacionais. Os professores-pesquisadores têm a responsabilidade de estar atentos aos fatores que permeiam as escolas e os grandes centros acadêmicos. A inclusão escolar é outro grande desafio para os envolvidos em escolas, faculdades e universidades deste país, assim como para os que
se interessam em desenvolver projetos de pesquisas. Há algumas pesquisas que abordam sobre os problemas, as dificuldades e as angústias de profissionais, de pais e de alunos que vivenciam a inclusão, apesar da existência destas pesquisas, ainda são poucos os estudos que buscam a solução destes problemas.
A Tecnologia Assistiva, um dos temas discutidos em pesquisas, tem o objetivo de contribuir na educação e em outras áreas, através dos resultados obtidos em sua utilização por pessoas que tem comprometimentos significativos. Estas pessoas, depois que tiveram acesso a essas tecnologias, passaram a se comunicar com familiares,
professores, amigos e com pessoas de diferentes culturas. Alguns estão escrevendo a própria história de vida, produzindo sites, proferindo palestras, podendo ter o direito de ir e vir. Conquistando o tão sonhado empoderamento. Apesar dos benefícios gerados pela Tecnologia Assistiva, ainda é preciso haver estudos que busquem
compreender outros aspectos referentes a educação da pessoa com necessidades especiais.
Contudo, como a educação consiste em um processo, acredita-se que no futuro próximo os alunos com deficiência possam ter às condições necessárias para conseguirem se desenvolver intelectualmente e mostrarem à sociedade o quanto são eficientes no que se propõem a realizar. Para isso, é preciso repensar enquanto educador,
sobre a prática pedagógica e sua contribuição para o desenvolvimento intelectual e social.
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